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Em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e com o Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023, o
Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços comuns, des6nado a iden6ficar as especificações
do objeto e as condições da contratação e execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a
adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços comuns, inclusive serviços comuns
de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja por licitação ou por contratação direta.

Tópico 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do
Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202500005014922

1.2. Adequação
Orçamentária

 A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respec6va indicação
orçamentária, nos termos do Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023.

Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição resumida do
objeto

Prestação de Serviços  - Contratação de espaço piso-chão, denominado estande Plus nº 105 e área total
de 12m² (montagem básica), no valor de R$ 26.880,00 (vinte e seis mil, oitocentos e oitenta reais), para
par6cipação no evento 31ª Edição da BNT Mercosul, a realizar-se dias 30 e 31/05/2025, no Expocentro
Júlio Tedesco, em Balneário Camboriú/SC, conforme proposta comercial apresentada pela empresa BNT
MERCOSUL FEIRAS E CONGRESSOS LTDA, CNPJ nº 00.376.660/0001-71.

2.2. Regime de
fornecimento de bens ou
serviços

Prestação de Serviços em parcela única, nos termos do Cronograma constante neste TR (se aplicável).

2.3. Natureza da execução
do objeto  Prestação de Serviços: não continuada

2.4. Característica do objeto  Especial, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
2.5. Instrumento Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.

2.6. Prazo de vigência
contratual

 O prazo de vigência contratual é de 3 meses, contados imediatamente após a divulgação no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei federal nº 14.133,
de 01 de abril de 2021. Considerando que o objeto contratado é de natureza não con6nuada, a vigência
do contrato é não prorrogável  nos termos da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. A minuta de
Termo de Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

Tópico 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais es6mados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, são os
seguintes:

 

Descrição do item 001
Código 912 - Serviços de Promoção, Organização e Coordenação de Eventos, shows, congressos e eventos.
Informações Adicionais
Contratação de espaço piso-chão, denominado estande Plus nº 105 e área total de 12m² (montagem básica), no valor de R$ 26.880,00
(vinte e seis mil, oitocentos e oitenta reais), para par6cipação no evento 31ª Edição da BNT Mercosul, a realizar-se dias 30 e
31/05/2025, no Expocentro Júlio Tedesco, em Balneário Camboriú/SC, conforme proposta comercial apresentada pela empresa BNT
MERCOSUL FEIRAS E CONGRESSOS LTDA, CNPJ nº 00.376.660/0001-71.
Período (Meses) 1
Quantidade 1
Unidade servico (s)
Participação Exclusiva ME/EPP



Local de Entrega/Pretação dos serviços Expocentro Júlio Tedesco, em Balneário Camboriú/SC
Diferença Mínima (%)

Valor Unitário R$ 26.880,00
Valor Total R$ 26.880,00
 

 

3.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 26.880,00 (R$ Vinte e Seis Mil e Oitocentos e Oitenta Reais) .

3.3. O preço total es6mado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em conformidade com o Decreto
estadual n° 9.900, de 07 de julho de 2021.

3.4. Os preços es6mados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, correspondem aos preços máximos nos
quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admi6da a adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos
especificados neste Termo de Referência.

Tópico 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo apresentadas:

Contratação de espaço piso-chão, denominado estande Plus nº 105 e área total de 12m² (montagem básica), no valor de R$ 26.880,00
(vinte e seis mil, oitocentos e oitenta reais), para par6cipação no evento 31ª Edição da BNT Mercosul, a realizar-se dias 30 e 31/05/2025,
no Expocentro Júlio Tedesco, em Balneário Camboriú/SC, conforme proposta comercial apresentada pela empresa BNT MERCOSUL
FEIRAS E CONGRESSOS LTDA, CNPJ nº 00.376.660/0001-71.

Estrutura stande Plus (12m²) nº 105

Piso: Forração grafite aplicada diretamente sobre piso do pavilhão;
Paredes: Painéis em chapas Ts na cor branca estruturadas por perfis de alumínio;
Testeira: Em painéis TS na cor branca com h=0,50m sobre o frontal do estande;
Iluminação: Através 01 (uma) lâmpadas HO fluorescentes; 01 (um) spot braço com lâmpada incandescente para logo6po e 02 (duas)
tomadas por estande.

Mobiliário

* 02 (duas) mesas bistrôs;
* 08 (oito) banquetas;
* 02 (dois) balcões com porta de correr sem chaves;
* 02 (duas) lixeira.

Comunicação Visual

* 01 (um) logotipo em adesivo vinil aplicado sobre vidro de 1,00x0,50m;
* 01 (uma) imagem em adesivo vinil aplicada sobre parede fundo 6,00x2,20m;
* 02 (duas) imagens em adesivo vinil aplicada sobre frontal do balcão.

Valor total do investimento: R$ 26.880,00

Tópico 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação de Prestação de Serviços - Contratação de espaço piso-chão, denominado estande Plus nº 105 e área total
de 12m² (montagem básica), no valor de R$ 26.880,00 (vinte e seis mil, oitocentos e oitenta reais), para par6cipação no evento 31ª
Edição da BNT Mercosul, a realizar-se dias 30 e 31/05/2025, no Expocentro Júlio Tedesco, em Balneário Camboriú/SC, conforme
proposta comercial apresentada pela empresa BNT MERCOSUL FEIRAS E CONGRESSOS LTDA, CNPJ nº 00.376.660/0001-71. está
fundamentada nos termos do [ETP - Estudo Técnico Preliminar]. 

CENÁRIO ATUAL DO TURISMO GOIANO

O Governo de Goiás, por meio da Goiás Turismo, tem realizado um trabalhado intenso nos úl6mos anos para fomentar e incen6var o
crescimento e o desenvolvimento do turismo no território goiano, buscando valorizar as potencialidades existentes nas 12 Regiões
Turís6cas do Estado. Atualmente, 95 municípios goianos integram o Mapa do Turismo Brasileiro. Cada município possui sua
individualidade e atrai um público específico, indo do conforto das águas quentes às belezas naturais da Chapada dos Veadeiros, da
diversão no Rio Araguaia aos eventos culturais das cidades históricas e do Turismo Religioso.

Os números do IBGE indicam que a Autarquia vem executando uma gestão bastante asser6va e eficaz. A receita turísGca de Goiás
avançou 12,0% no acumulado de janeiro a dezembro de 2024 . Já o Volume de A6vidades Turís6cas em Goiás avançou 15,5%, na
comparação entre dezembro de 2024 e dezembro de 2023. Em dezembro de 2024, o Volume de A6vidades Turís6cas em Goiás,
apresentou crescimento de 3,1% em relação a novembro de 2024, demonstrando desempenho posi6vo do setor no Estado. Esse
resultado supera a média nacional, que registrou expansão de 2,8% no mesmo período. A nível nacional, a maioria dos estados (12 dos
17 pesquisados) também apresentaram expansão no volume de a6vidades turís6cas no mês de dezembro, indicando um cenário geral
de crescimento para o setor no país. Link: https://goias.gov.br/turismo/boletim-comentado-pesquisa-mensal-de-servicos-pms-agregado-
especial-de-atividades-turisticas-ibge-2022/. Em relação à Receita Nominal, em dezembro de 2024, a receita proveniente das A6vidades
Turís6cas em Goiás registrou aumento de 19,4% em comparação com o mesmo período do ano anterior (dezembro de 2023). Esse
desempenho positivo também superou a média nacional, que apresentou crescimento de 10,6% no mesmo período.

São índices recordes na história recente do turismo no estado, que ainda apontam aumento no número de turistas que escolheram

https://goias.gov.br/turismo/boletim-comentado-pesquisa-mensal-de-servicos-pms-agregado-especial-de-atividades-turisticas-ibge-2022/


Goiás como des6no principal, segundo a Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar Con]nua (PNADC Turismo), divulgada pelo IBGE.
Em 2023, o estado foi o des6no de aproximadamente 850 mil viagens, um aumento de 85,6% em comparação a 2021, quando o número
foi de 458 mil. Goiás subiu duas posições no ranking nacional de desGnos mais procurados, passando a ocupar a oitava colocação
entre as 27 unidades da Federação. Link: https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/turismo-em-goias-cresce-85-e-e-o-8o-
destino-mais-procurado-do-pais-segundo-ibge-638303/

E o reflexo desta performance posi6va impacta diretamente na economia do estado, uma vez que proporciona a geração de novos
postos de trabalho em diversos segmentos, possibilita a circulação de capital circulante oriundo de outras regiões do país e aumenta os
índices de arrecadação de tributos pela Receita Estadual. Fato é que, de acordo com a Secretaria da Economia do Estado de Goiás, a
receita de ICMS proveniente das aGvidades turísGcas no Estado em 2024 foi de R$ 278.112.193,53 (duzentos e setenta e oito milhões,
cento e doze mil, cento e noventa e três reais e cinquenta e três centavos). Link: ICMS do Turismo 2024

 

AÇÕES DA GOIÁS TURISMO

Goiás é um des6no certo, em ascensão no mercado. Com localização privilegiada, no centro do país, possui uma malha rodoviária ampla
e conservada que integra os principais des6nos: natureza, lazer, negócios, aventura, cultural e religioso, apresenta um imenso potencial
para o turismo internacional e muita disponibilidade para a atração de inves6mentos que diversificam e qualificam os atra6vos já
existentes.

Isto posto, a Goiás Turismo tem buscado possibilidades eficientes para a promoção do turismo do estado. A Autarquia tem atuado de
forma contumaz no sen6do de promover os diversos segmentos turís6cos do estado, seja par6cipando de eventos e feiras de negócios,
por convênios com os municípios, ou por meio da aquisição de cotas de patrocínios de eventos privados que têm por obje6vo a
promoção e o desenvolvimento do turismo de Goiás.

Neste contexto, a Goiás Turismo vem realizando uma série de ações que es6mulam o fomento da a6vidade para os des6nos do estado e
que são de obrigação do poder público, sempre embasada nos três principais eixos para o desenvolvimento do setor, que são:
Infraestrutura; Capacitação e Qualificação; e Promoção. Mencionando especificamente este úl6mo, pondera-se sobre um
posicionamento da Goiás Turismo voltado para a atração de turistas e de inves6mentos com a realização e par6cipação em dezenas de
ações durante o período 2021 - 2024, as quais ob6veram excelentes resultados e alcançaram públicos de todo o território nacional e,
inclusive, de outros países.

Esse fato corrobora o planejamento estratégico da Autarquia que preconiza o apoio a eventos turís6cos como forma de proporcionar
melhorias aos des6nos. Os eventos exercem protagonismo no aumento do fluxo turís6co, atraindo turistas de outras regiões e países,
aumentando a visibilidade e a atra6vidade das cidades; no impulsionamento da economia local com a geração de renda para os
comerciantes, empresários e moradores locais, através do aumento do turismo e da realização de negócios; na valorização cultural,
promovendo e valorizando a realidade local, permi6ndo a preservação e a divulgação da iden6dade cultural da região; na criação de
empregos temporários por meio da contratação de pessoal local; e no fomento à infraestrutura, uma vez que a realização de eventos
pode levar melhorias à infraestrutura da cidade, como a construção de novas estruturas públicas e a revitalização de áreas urbanas.

 

A RELEVÂNCIA DA ATUAÇÃO EM EVENTOS INTERNACIONAIS

A par6cipação de Goiás por meio desta Autarquia em eventos de abrangência internacional entre os anos de 2022 e 2025 tem se
mostrado um elemento crucial para promover o estado de Goiás como um des6no turís6co de destaque. Ao unir forças com a Embratur,
a presença da Goiás Turismo em eventos e feiras que acontecem em países como Uruguai, Argen6na, Chile, Colômbia e Peru tem se
resultado em uma oportunidade única de apresentar nossas riquezas naturais, culturais e históricas a um público diversificado e global.

Além disso, a presença em duas importantes feiras de turismo na Europa agora em 2025, a BTL, em Lisboa, e a ITB, em  Berlim, tem
ampliado ainda mais nossa visibilidade internacional, permi6ndo-nos estabelecer contatos, firmar parcerias e promover Goiás como um
des6no imperdível para os viajantes europeus. Essa estratégia asser6va reforça o compromisso da Goiás Turismo em impulsionar o
desenvolvimento do turismo no estado, ao mesmo tempo em que fortalece nossa posição no cenário internacional como um des6no
turístico de excelência.

Caso recente, a Revista Forbes incluiu a região da Chapada dos Veadeiros como desGno em evidência para o feriado de Carnaval 2025.
Na matéria, a região goiana dividiu os holofotes com cidades consagradas como Tenerife, na Espanha; Londres, no Reino Unido e Miami,
nos Estados Unidos. Link: https://forbes.com.br/forbeslife/2025/02/os-destinos-mais-quentes-no-brasil-e-no-mundo-para-curtir-o-
carnaval-2025/

Vale ressaltar de igual forma a par6cipação inédita do Governo de Goiás, por intermédio da Goiás Turismo, na Feira Internacional de
Madri – FITUR, realizada no mês de Janeiro/2025. Com o intuito de propagar os atra6vos goianos fora do país, tal ação foi possível após
a seleção desta autarquia dentro de um processo promovido pela Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo –
EMBRATUR.

Os dados acima citados corroboram o planejamento estratégico da Autarquia, que preconiza o apoio a eventos turís6cos como forma de
proporcionar melhorias aos des6nos. Os eventos exercem protagonismo no aumento do fluxo turís6co, atraindo turistas de outras
regiões e países, aumentando a visibilidade e a atra6vidade das cidades; no impulsionamento da economia local com a geração de renda
para os comerciantes, empresários e moradores locais, através do aumento do turismo e da realização de negócios; na valorização
cultural, promovendo e valorizando a realidade local, permi6ndo a preservação e a divulgação da iden6dade cultural da região; na
criação de empregos temporários por meio da contratação de pessoal local; e no fomento à infraestrutura, uma vez que a realização de
eventos pode levar melhorias à infraestrutura da cidade, como a construção de novas estruturas públicas e a revitalização de áreas
urbanas.

Estes fatos reforçam a importância das ações que a Goiás Turismo tem realizado para fomentar toda a cadeia produ6va do setor no
período 2022-2025, por meio da par6cipação em eventos de turismo, com destaque para as maiores feiras do setor que acontecem no
país, dentre elas, a BNT MERCOSUL, em edição especial de 31 anos em 2025.

https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/turismo-em-goias-cresce-85-e-e-o-8o-destino-mais-procurado-do-pais-segundo-ibge-638303/
https://doe.to.gov.br/diario/4599/download
https://forbes.com.br/forbeslife/2025/02/os-destinos-mais-quentes-no-brasil-e-no-mundo-para-curtir-o-carnaval-2025/


 

BNT MERCOSUL 2025

A BNT Mercosul é um evento que reúne profissionais de turismo para a realização de conexões e negócios entre fornecedores e
compradores do Brasil e da América do Sul, criando um cenário ideal para quem pretende divulgar des6nos, fechar negócios e fazer
contatos comerciais. Em 2025, a BNT Mercosul acontecerá nos dias 30 e 31 de maio, no Expocentro Balneário Camboriú Júlio Tedesco,
em Balneário Camboriú/SC.

A BNT Mercosul é um evento pioneiro que promove amplamente o Brasil. Desde sua criação, em 1995, tem sido um ponto de encontro
crucial para profissionais do setor de turismo, facilitando negócios entre fornecedores e compradores não só do Brasil e da América do
Sul, mas agora também do mundo, graças às a6vidades online recentes. Ao longo de quase três décadas, a BNT evoluiu
significa6vamente, expandindo-se para além das fronteiras brasileiras, com edições realizadas no Chile, Argen6na, Paraguai e Uruguai,
até mesmo reunindo 5000 profissionais em uma única edição. A BNT solidificou-se ainda mais em 2020, ao estabelecer parceria com o
Balneário Camboriú Conven6on & Visitors Bureau, que possui 22 anos de experiência e é uma referência em ações promocionais tanto
no mercado nacional quanto internacional.

A cada nova edição são oferecidas áreas des6nadas ao Turismo religioso, Eco turismo e Turismo termal, possibilitando que os visitantes
iden6fiquem rapidamente os setores par6cipantes por sua área de atuação. Essa diferenciação vai agilizar as visitas e interação com
todos os expositores presentes. As a6vidades terão início muito antes do evento presencial, através de redes sociais. E, durante o
evento, terá as seguintes ações: Feira de negócios e des6nos turís6cos; Capacitação para agentes de viagens com CADASTUR; Uso do
app BNT MERCOSUL; Visitas técnicas; Rodada de negócios; e Coletiva de imprensa.

A BNT Mercosul 2025 está projetada para oferecer uma série de oportunidades valiosas de interação com agentes de viagens. O foco
principal é criar um ambiente dinâmico e propício para estabelecer novos contatos e expandir os negócios. Com estandes padronizados,
todos os des6nos e empresas par6cipantes têm a chance de se destacar durante o evento, garan6ndo assim visibilidade e exposição da
marca.

Vale ressaltar que durante o evento acontecerão as seguintes ações, conforme a proposta apresentada (SEI 73998804):

• Feira de negócios e destinos turísticos;

• Rodada de negócios;

• Capacitação para agentes de viagens com CADASTUR;

• Uso do app BNT Mercosul;

• Visitas técnicas.

Por fim, visando tes6ficar a notoriedade do evento, a BNT Mercosul 2024 divulgou os seguintes números, reforçando a importância da
participação Goiás Turismo na feira:

• 6.363 acessos em dois dias de evento;

• 150 operadores;

• 05 países: Brasil, Argentina, Chile, Paraguai, Uruguai;

• 251 cidades brasileiras;

• 50 cidades estrangeiras;

• Mais de 360 marcas expositoras;

• 1470 contatos realizados na Rodada de Negócios;

• 24 capacitações para agentes de viagem;

• 2.895 agentes capacitados em destinos diferentes.

 

POSICIONAMENTO SOBRE A PROPOSTA

São números expressivos e que qualificam o evento. Diante de tantos predica6vos, a Goiás Turismo acredita no evento como forma de
con6nuar o processo de reposicionamento dos des6nos do estado com o obje6vo claro de alcançar prateleiras que vão além das
fronteiras do país. É uma maneira prá6ca e eficaz de se promover e facilitar o alcance dos turistas do Brasil e do mundo aos mais
diversificados produtos que Goiás possui. Por meio de inúmeras conexões na indústria com um incomparável alcance mundial, a Goiás
Turismo pretende melhorar o posicionamento da marca turís6ca do Estado e espera gerar oportunidades comerciais para os
empresários do estado oferecendo acesso a clientes, contatos, e conteúdo de qualidade; como também a descoberta de novas
possibilidades para os negócios e a expansão de conhecimento por meio de palestras com grandes nomes da indústria.

Os principais obje6vos da Goiás Turismo em par6cipar da BNT Mercosul, compreendem em: fazer a apresentação, demonstração e
comercialização de produtos e serviços turís6cos dos des6nos do estado, sejam eles novos, ou não; Criar leads para operadores
turís6cos, para reforçar a imagem de Goiás ou estabelecer uma nova imagem, com novo posicionamento - natureza e negócios;
Conhecer as novas tendências do setor e fechar parcerias estratégicas; Estabelecer relações comerciais com novos mercados e, também
internacionais, encurtando o ciclo de compras; Realizar pesquisas de mercado, aproveitando os visitantes do evento; Adquirir
conhecimento com novas tecnologias e descobrir as principais tendências do mercado; e Reforçar o plano de marke6ng e determinar a
eficácia de campanhas promocionais, sobretudo no reforço do branding da marca.



Ressalta-se que o obje6vo do projeto desenhado foi atender às necessidades de promoção de Goiás em um ambiente com capacidade
técnica para acomodar reuniões e receber empresários interessados em conhecer as oportunidades do estado e possibilitar novos
negócios e inves6mentos. A proposta é fazer com que o estande atenda ao melhor modelo considerando a relação custo-benebcio, bem
como seu formato para que possam ser apresentadas as regiões turís6cas mais consolidadas com seus representantes para divulgação
dos mais diversos produtos turísticos do estado.

Para registro, a Goiás Turismo par6cipará u6lizando-se de um Estande “Plus”, de 12m², composto por piso com forração, paredes e
testeira de chapa TS e iluminação. Mobiliário composto por 02 mesas bistrôs, 08 banquetas, 02 balcões com porta (sem chaves) e 02
lixeiras, além de toda comunicação visual necessária. Conforme a referente proposta comercial (SEI 73998804), o valor total de
participação será de R$ 26.880,00 (vinte e seis mil, oitocentos e oitenta reais).

A presença de Goiás na BNT Mercosul 2025 é imprescindível para o fortalecimento do turismo do estado e seu posicionamento
enquanto produto para o mercado nacional e internacional, além de apresentar outras potencialidades que cons6tuem a força
econômica do estado, como o agronegócio, a logís6ca privilegiada e infraestrutura disponível. Com isso, a Goiás Turismo pretende
realizar a promoção e a divulgação do Estado com ações conjuntas que envolvem os produtos turís6cos, além de promover a6vações na
Feira em parceria com a inicia6va privada (trade turís6co de Goiás) para apresentação de produtos e atra6vos e possibilitar a
participação de agentes em fóruns empresariais e rodadas de negócios.

Por fim, ressalta-se a importância do Governo do Estado de Goiás e a Agência Estadual de Turismo – Goiás Turismo de promover,
organizar, par6cipar e realizar eventos, dinamizando a economia dos municípios par]cipes e adjacentes, gerando empregos, distribuindo
renda, atraindo inves6mentos privados e públicos. Portanto, a par6cipação da Goiás Turismo na BNT Mercosul 2025 é uma excelente
oportunidade para o Estado realizar a promoção do turismo goiano, contribuir para o aumento do fluxo turís6co e fomentar a economia
local em uma interação dinâmica e positiva com a sociedade.

 

BASE LEGAL

Assim, de acordo com a LEI Nº 21.792, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023, em seu Art. 54.

          À GOIÁS TURISMO compete a execução da política estadual de turismo, compreendendo:

             ll - a identificação, o desenvolvimento e a exploração de potenciais turísticos do Estado;

No Planejamento Estratégico da Goiás Turismo e no PPA 2024-2027, no EIXO: GOIÁS DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E
SUSTENTÁVEL, temos o Ambiente Atrativo como objetivo, que está em consonância com o objeto aqui proposto.

Ademais, a par6cipação da Goiás Turismo no evento em questão está em consonância com as prerroga6vas do Planejamento Interno da
Diretoria de Fomento ao Turismo, bem como o Planejamento Plurianual – PPA 2024-2027, no EIXO: GOIÁS DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SUSTENTÁVEL, referente ao  Programa Mais Turismo - 1028, Ação 2111 - Sustentabilidade, Acessibilidade, Infraestrutura
e Turismo Responsável, Produto 8376 - Ação de Promoção e Marke6ng Realizada; que “abrange a estruturação e fomento às a%vidades
turís%cas no Estado, com qualificação do mercado e do potencial turís%co do Estado e melhorias na divulgação e sinalização das
oportunidades turís%cas que Goiás oferece”; e tem como resultado esperado o “Aumento da par6cipação das a6vidades turís6cas na
economia estadual e no mercado de trabalho”, além do Produto 8376 - Ação de Promoção e Marketing Realizada.

Esta Autarquia essalta a importância do Governo do Estado par6cipar, por meio da Goiás Turismo, na BNT MERCOSUL 2025 com a
aquisição de espaço para produção de estande exclusivo tendo como finalidade divulgar as potencialidades dos atra6vos e des6nos
turís6cos do estado; visto que a proposta de par6cipação no referido evento está contemplada no programa acima mencionado e se
insere à inicia6va SEGMENTAÇÃO DO MERCADO TURÍSTICO, que visa “trabalhar as regiões de forma segmentada, garan6ndo a
diversidade do produto”; e está relacionada aos produtos: 17964 - GESTÃO DA SEGMENTAÇÃO DO MERCADO TURÍSTICO; e 17950 -
PARTICIPAÇÃO EM FEIRAS, EVENTOS E AÇÕES TURÍSTICAS SEGMENTADAS.

Em âmbito geral, qualquer ação de marke6ng para o promoção do turismo goiano a ser realizada pela Autarquia tem por
obje6vo promover um ambiente de negócios atra%vo, qualificado e seguro com o intuito de conquistar a confiança de inves%dores e
empreendedores com es.mulos à diversificação e agregação de valor aos produtos e serviços locais, fomentando a compe%%vidade no
turismo, com vistas ao comércio exterior, o fortalecimento do coopera%vismo e da economia cria%va, do artesanato, entre outros
agentes econômicos capazes de aumentar a produ%vidade da economia goiana em busca de um estado com maior empregabilidade e
menores índices de desigualdades regionais.

Diante do exposto, esta Autarquia acredita que a par6cipação de Goiás no evento BNT MERCOSUL 2025 é imprescindível para que a
Autarquia e o Governo do Estado realizem seu obje6vo de fomentar a a6vidade turís6ca com a atração de visitantes para a estado e,
ainda, promover polí6cas públicas que incen6vem a inicia6va privada em inves6r cada vez mais em projetos que são indutores da
economia local, com a geração de empregos e renda. A par6cipação de Goiás na BNT MERCOSUL 2025, pelo seu histórico de bons
negócios, resultados expressivos e de excelência na organização, apresenta-se como uma excelente oportunidade para o Estado realizar
a promoção do turismo goiano, contribuir para o aumento do fluxo turís6co e fomentar a economia local, em uma interação dinâmica e
positiva com a sociedade.

 

ESCOLHA DO FORNECEDOR

No que se refere à escolha do fornecedor, a mesma se deu pela seguintes razões:

(1) - os par6cipantes do evento e ações de comunicação contemplados na proposta são um público-alvo prioritário da polí6ca de
fomento ao turismo no Estado;

(2) - a entidade propositora do evento possui exclusividade para promoção e realização do mesmo;

(3) - a par6cipação com destaque no evento 31ª Edição da BNT Mercosul e ações propostas serão uma oportunidade privilegiada de



divulgar a um público alvo de grande interesse os principais destinos turísticos do Estado;

(5) - a contratada é responsável pela realização do evento 31ª Edição da BNT Mercosul, e apresentou relatórios com números
expressivos em suas prestação de contas referente às edições anteriores, o que comprovará a boa e correta aplicação do dinheiro
público nesta atividade.

Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente estabelecidos.

Da exigência de carta de solidariedade

6.2. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emi6da pelo fabricante, que assegure a
execução do contrato.

NÃO SE APLICA.

Indicação de marcas ou modelos

6.3. Na presente contratação será admi6da a indicação de marca, caracterís6ca ou modelo, de acordo com as jus6fica6vas con6das nos
Estudos Técnicos Preliminares, para os seguintes itens:

NÃO SE APLICA.

Exigência de Amostra

6.4. NÃO SE APLICA

6.5. NÃO SE APLICA

6.6. NÃO SE APLICA

6.7. NÃO SE APLICA

6.8. NÃO SE APLICA

6.9. NÃO SE APLICA

6.10. NÃO SE APLICA

Garantia da contratação

6.11. NÃO SE APLICA

6.12. NÃO SE APLICA

6.13. NÃO SE APLICA

6.14. NÃO SE APLICA

Obrigações pertinentes à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

6.15. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão da licitação ou da contratação, a par6r da apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração ou
de aceitação expressa.

6.16. Os dados ob6dos somente poderão ser u6lizados para as finalidades que jus6ficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com
os princípios do art. 6º da LGPD.

6.17.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

6.18.A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que
venham a ser celebrados pelo Contratado.

6.19.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

6.21.É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

6.22.O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.

6.23.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.

6.24.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jus6ficadamente, quaisquer informações acerca dos
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

6.25.Bancos de dados formados a par6r de contratos administra6vos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser man6dos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.



37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan6r a reu6lização desses dados
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

6.26.O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos per6nentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da
LGPD.

6.27.Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1. O prazo para prestação dos serviços contratados é do dia 30 a 31 de maio de 2025, data de realização do evento 31ª Edição da BNT
Mercosul.

    7.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo ou cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

Cronograma de execução:

    7.1.2. A execução do objeto contratado seguirá o seguinte cronograma físico-financeiro:

 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

ITEM
PARCELAS DE

ENTREGA/PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS

MESES OU
SEMANAS VALOR TOTAL (R$)

1º

Item 01
Parcela única: 30 e 31/05/2025, no

Expocentro Júlio Tedesco, em
Balneário Camboriú/SC

100% R$ 26.880,00

 

    7.1.3. Caso não seja possível a prestação de serviços na data determinada, a empresa deverá comunicar as razões respec6vas com
pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo possa ser analisado, ressalvadas situações
de caso fortuito e força maior.

Local de entrega ou prestação de serviço:

7.2. O objeto do contrato devera ser prestado no endereço apresentado no item 3.1 deste Termo de Referência.

Dinâmica da entrega ou prestação de serviço:

7.3. NÃO SE APLICA

7.4. NÃO SE APLICA

Garantia, manutenção e assistência técnica

7.5. NÃO SE APLICA

       7.5.1 NÃO SE APLICA

       7.5.2. NÃO SE APLICA

       7.5.3. NÃO SE APLICA

       7.5.4. NÃO SE APLICA

Tópico 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a Administração se reserva no
direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração.

Comunicação

8.3. As comunicações entre o órgão ou en6dade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admi6ndo-se o uso de no6ficação ou
mensagem eletrônica registrada no sistema SISLOG des6nada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respec6vo



substituto, formalmente designado.

Reunião inicial do contrato

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en6dade poderá convocar o representante da empresa
Fornecedora para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Fornecedor, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Registro de Ocorrências

8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

Gestão e fiscalização do contrato

8.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respec6vos subs6tutos, formalmente designados nos
termos do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023 , responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da
perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato.

8.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável pela
comunicação com representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.8. O Gestor do contrato coordenará as a6vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra6va e setorial, aos atos preparatórios à
instrução processual e encaminhará a documentação per6nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos rela6vos
à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de processo administra6vo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções.

Fiscalização Técnica

8.9. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto
estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e, se for o caso,
aferir se a quan6dade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compa]veis com os indicadores
estabelecidos no edital para o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administra6vo ou Setorial, e ainda informar
ao gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

8.11. O Fiscal Administra6vo do contrato acompanhará os aspectos administra6vos contratuais quanto às obrigações previdenciárias,
fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de
inadimplemento, segundo suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor

8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compa6bilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá no6ficar o Fornecedor para que, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, por motivo justo e a critério da Administração.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado ao Fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

8.15. Havendo a efe6va execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.

Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

Recebimento do objeto

9.1. A prestação de serviços deverá estar comprovada durante todo o evento, nos termos da proposta, fator condicionante para o
recebimento e ateste da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pelo(a) fiscal do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2. NÃO SE APLICA

Prazo para correção de defeitos

9.3. NÃO SE APLICA

Atesto da execução do objeto

9.4. O fornecedor deverá enviar a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente em até 30 (trinta) dias antes do fim da vigência do



instrumento contratual. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para fins de
atesto da execução do objeto, na forma deste Tópico, nos termos do art. 4º do Decreto estadual n° 9.561, de 21 de novembro de 2019.

9.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Administração.

9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente.

9.7. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei federal nº 14.133,
de 01 de abril de 2021.

    9.7.1. A nota fiscal ou fatura ainda deverá ser acompanhada pelos seguintes documentos:

1. Certidão Negativa de Débitos Federal;
2. Certidão Negativa de Débitos Estadual;
3. Certidão Negativa de Débitos Municipal;
4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;
5. Declaração CADIN;
6. Certificado Regularidade - FGTS.

9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR.

    9.8.1. O Fornecedor que es6ver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar juntamente com a nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.

9.9. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes – CADIN estadual, para
verificar a manutenção das condições de habilitação.

    9.9.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADFOR, este será no6ficado por escrito
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos que porventura es6verem vencidos, ou, no
mesmo prazo, apresentar sua defesa.

    9.9.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o CADIN estadual, este será no6ficado por
escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

    9.9.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da Administração.

    9.9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará à Controladoria-Geral do
Estado a inadimplência do Fornecedor.

    9.9.5. Persis6ndo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado.

    9.9.6. Se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, e havendo a efe6va prestação dos serviços ou o
fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, salvo nas hipóteses
em que houver indícios das infrações administra6vas previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, caso em que a retenção
dos créditos não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

9.10. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a nota fiscal, com seu respec6vo atesto, ao setor financeiro, em até 5 (cinco) dias após
o atesto.

Liquidação da Despesa

9.11. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira – SIOFINET deverá ser
realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do objeto.

9.12. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade e a data da emissão;
b. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;
c.  o período respectivo de execução do contrato;
d. o valor a pagar; e
e. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

9.13. O pagamento será realizado de forma Em parcela única no valor total do item/lote efetivamente executado/entregue.

9.14. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da nota fiscal e emissão do Termo de Recebimento
Defini6vo pelo Gestor do Contrato, nos termos deste Tópico, respeitada a ordem cronológica conforme Decreto estadual n° 9.561, de 21
de novembro de 2019.

9.15. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento de cobrança
equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.



9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Fornecedor.

    9.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

    9.16.2. Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a constatação de irregularidade no
pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias ou rela6vas ao Fundo de Garan6a do Tempo de Serviço – FGTS não impede o
ingresso do crédito na ordem cronológica de exigibilidade, e a unidade contratante pode reter parte do montante devido ao Fornecedor,
limitada a retenção ao valor do débito verificado.

Do reajuste do contrato

9.20. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data do orçamento estimado. Após este
período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

    9.17.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado
de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

9.18. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei complementar.

Reajuste em caso de atraso no pagamento

9.19. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores devidos ao
Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Tópico 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Critério de Julgamento Menor Preço
10.2. Forma de adjudicação Por Item
10.3. Participação de empresas reunidas em
consórcio não é admitida a participação de empresas reunidas em consórcio

10.4. Prazo de validade das propostas 60 dias

Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte

10.5. Na presente contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte obje6vando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das
polí6cas públicas e o incen6vo à inovação tecnológica, em observância à Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais
dispositivos legais aplicáveis.

10.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será
assegurado o prazo de até 5 (cinco dias úteis), prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da
documentação, contados do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame.

10.7. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, sendo facultado à Administração convocar os Fornecedores remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.8. A disputa exclusiva e/ou reserva de cotas para microempresa e empresa de pequeno porte, na forma da Lei complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, será aplicada conforme previsto na Planilha de Quan6ta6vo e Valores con6da no Tópico 3 deste Termo de
Referência.

Exigências de habilitação

10.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, nos termos dos arts. 62
a 70 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, poderá ser subs6tuída pelo Cer6ficado de Registro Cadastral – CRC, do Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás – CADFOR, conforme orientações gerais disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/.

10.9.1. Além da documentação prevista para homologação do cadastro do Fornecedor, são exigidos os documentos adicionais e
condições abaixo:

https://sislog.go.gov.br/


1. Proposta Comercial;
2. Atestado de Capacidade Técnica;
3. Contrato Social;
4. Carta de Exclusividade, (estatuto de quem atestou as documentações pessoais);
5. Documentos Pessoais Empresa e representante legal da mesma;
6. Certidão Negativa de Débitos Federal;
7. Certidão Negativa de Débitos Estadual;
8. Certidão Negativa de Débitos Municipal;
9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;

10. Certidão Negativa Correcional - CGU; CEIS; CNEP;
11. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
12. Certidão Negativa de Débitos - FGTS;
13. Certidão de Improbidade;
14. Certidão Simplificada - JUCEG;
15. Declaração CADIN;
16. Declaração Não emprega Menor (cumprimento do art. 7º, XXXIII, CF/88 - não emprega menor);
17. Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo - Lista Suja.

10.10.  Além da documentação prevista para homologação do cadastro do fornecedor, para fins de comprovação da Qualificação
Econômico-Financeira, é exigido o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais.

            10.10.1.  A regular situação financeira será comprovada através dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e
Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um);

            10.10.1.1.  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) ou Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de até
10% (dez por cento) do R$ 26.880,00.

            10.10.1.2. Por tratar-se de execução de serviços, em que o par6cular deverá inves6r recurso, nas compras para entrega futura e
na execução de obras e serviços, a licitante deverá comprovar, que possui capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a
até 10% (dez por cento) do R$ 26.880,00.

    10.10.2. O atendimento dos índices econômicos deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, a ser apresentada pelo licitante.

    10.10.3.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

    10.10.4.  Os documentos referidos no item 10.10. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos e deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 

10.11.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste tópico deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

10.12.  As microempresas ou empresas de pequeno porte, em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou
locação de materiais, ficam dispensadas de apresentar o Balanço Patrimonial previsto no item 10.10. por determinação do ar6go 2-A
do Decreto nº 7.466, de 18 de outubro de 2011:
 

Art. 2º-A Na habilitação em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de
materiais, não será exigida de microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço
patrimonial do último exercício social. (Acrescido pelo Decreto nº 7.804, de 20- 02-2013)

    10.12.1. As microempresas e empresas de pequeno porte para usufruir do benebcio que dispõe o artigo 2-A do Decreto  nº 7.466,  de 18
de outubro de 2011 ,  devem enviar Declaração de Isenção do Balanço Patrimonial, assinada pelo responsável legal da empresa ou
representante com poderes outorgados para os fins de celebrar contrato, acompanhado do instrumento de procuração.

10.13.  Caso no corpo das certidões exigidas não conste o seu prazo de validade,  será considerado o prazo de 90 (noventa) dias, contado
da data de sua emissão.

Qualificação técnica mínima exigida

10.14. A empresa deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que o Fornecedor já forneceu equipamento compa]vel com o licitado ou prestou serviço, de forma sa6sfatória. O
atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante e o nome e assinatura do responsável.

10.15. A título de comprovação da qualificação técnica, o Fornecedor deve comprovar ainda:

1. Exclusividade para realização do evento.

Visita técnica facultativa

10.16. NÃO SE APLICA

10.17. NÃO SE APLICA



10.18. NÃO SE APLICA

10.19. NÃO SE APLICA

Subcontratação

10.20. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Tópico 11 - ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

11.1. Anexo do TR  -NÃO SE APLICA

11.2. Anexo do TR - NÃO SE APLICA

EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA:

 

Responsável Função Telefone Email
FERNANDO SILVA MAGALHAES FILHO Integrante Técnico 62 32018100 fernando.smagalhaes@goiasturismo.go.gov.br
MAISA DIAS HONORIO Integrante Administrativo 62 32018135 maisa.honorio@goiasturismo.go.gov.br
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